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Sem reajuste para servidor

Se a arrecadação federal de tributos continuar caindo nos próximos meses, o governo avisa que será obrigado a suspender qualquer aumento salarial para o funcionalismo público em 2009

O governo admite a possibilidade de suspender, por tempo indeterminado, os reajustes salariais prometidos aos servidores públicos. Em conversas reservadas, ministros da área econômica dizem que a medida será adotada — apesar de ser impopular e de representar quebra de acordo com os sindicatos — se a redução na arrecadação tributária registrada em novembro perdurar nos próximos meses. E é justamente essa a tendência segundo ministros e parlamentares governistas. Para eles, o Fisco recolherá menos impostos e contribuições devido à esperada desaceleração da economia em 2009. 

“Em tese, os reajustes estão mantidos caso seja preservada a realidade atual”, diz o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), referindo-se ao crescimento da arrecadação verificado no conjunto dos 11 primeiros meses do ano. “Agora, se houver mudança no comportamento das receitas, os reajustes serão adiados pelo governo”, acrescenta o parlamentar. Neste ano, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva editou duas medidas provisórias (MPs) decorrentes de negociações entre o Ministério do Planejamento e representantes do funcionalismo federal. 

A MP 440 beneficia 91.308 servidores ativos e inativos e custará, segundo o Planejamento, R$ 1,9 bilhão em 2008, R$ 4,7 bilhões em 2009, R$ 6,6 bilhões em 2010 e R$ 7,2 bilhões em 2011. Já a MP 441 reestrutura e dá aumento salarial a 54 carreiras do Executivo, contemplando 380 mil trabalhadores. O impacto previsto é de R$ 1,5 bilhão em 2008, R$ 5,7 bilhões em 2009, R$ 7,4 bilhões em 2010 e R$ 8,9 bilhões em 2011. Os dois textos foram editados em 29 de agosto, antes de a crise internacional atingir a economia brasileira. 

Emenda 

Quando a “marolinha” chegou ao país, o governo correu ao Congresso a fim de garantir o direito de, no futuro, conter tais despesas. Sem alarde, convenceu a base aliada a incluir na MP 441 uma emenda condicionando os reajustes à manutenção do nível de arrecadação. A emenda e as duas medidas provisórias foram aprovadas em dezembro. “O governo colocou um artigo na MP deixando muito claro que os aumentos só sairão se houver receita. E o quadro não é muito animador. Basta ver o resultado de novembro”, diz o senador Delcídio Amaral (PT-MS), relator do Orçamento da União de 2009. 

No mês passado, a arrecadação federal caiu 1,85% na comparação com novembro do ano anterior. Governistas apostam que a trajetória descendente continuará daqui em diante. Mesmo assim, incluíram na proposta de lei orçamentária os recursos necessários para garantir os reajustes. E, mesmo assim, Lula sancionará as duas MPs. Fará isso para não ter de enfrentar um desgaste agora. O presidente prefere lidar com o problema no ano que vem. 

A expectativa é de que o adiamento dos reajustes seja anunciado entre março e abril, junto com os cortes na lei orçamentária. “Vamos jogar aberto. Foi um erro. Não dá para indexar, carimbar isso”, afirma o deputado Gilmar Machado (PT-MG), espécie de líder do governo na Comissão Mista de Orçamento.
*Correio Braziliense
R$ 97 bilhões para reforçar crédito

BC muda regras de contabilidade dos bancos com o objetivo de ampliar realização de empréstimos
Preocupado com efeitos da crise na economia, o Banco Central anunciou ontem mais medidas para ampliar a capacidade dos bancos, principalmente dos públicos, de emprestarem dinheiro. Mudanças na contabilização dos créditos tributários no patrimônio das instituições financeiras possibilitarão a liberação adicional de R$ 87,942 bilhões em operações de crédito no próximo ano. 

Outra medida é que o Fundo Garantidor de Crédito (FGC) poderá destinar até 50% de seu patrimônio líquido, ou seja, mais R$ 9 bilhões para a compra de carteiras de bancos médios e pequenos que estão com dificuldades de caixa devido à escassez de crédito provocada pelo agravamento da crise. Isso será possível porque o Conselho Monetário Nacional (CMN) aprovou a ampliação do limite do patrimônio para aquisição de carteiras de 20% para 50% do patrimônio, atendendo a um pedido do fundo. Além disso, o FGC foi autorizado a emprestar dinheiro para as instituições financeiras para que elas possam constituir novas carteiras. Juntas, essas duas medidas somam R$ 96,9 bilhões. 

Em relação a alterações na contabilidade dos créditos tributários, o chefe do Departamento de Normas do Sistema Financeiro Nacional do BC, Amaro Gomes, disse que os bancos tinham parte de seu patrimônio comprometida porque poderiam considerar apenas uma parcela de seus créditos tributários como ativo. O restante era tratado como se fosse uma despesa, o que impactava no patrimônio e, conseqüentemente, na capacidade de alavancagem das instituições. Atualmente, o Índice Basiléia exige dos bancos patrimônio de, pelo menos, 11% para fazer frente às operações de crédito. O Banco do Brasil deve ser um dos grandes beneficiados com a medida do BC e do CMN. O Índice Basiléia do BB era de 13,6% em setembro — valor cada vez mais próximo do limite mínimo exigido. 

Boa vontade 

Mas a liberação de R$ 87,942 bilhões em empréstimo em 2009, período em que a economia brasileira deve desacelerar fortemente, vai depender da boa vontade dos bancos. Nos últimos meses, para minimizar os efeitos da crise, o BC liberou compulsórios para irrigar o mercado de recursos. As instituições financeiras não repassaram o dinheiro para as empresas e pessoas físicas, tornando o crédito escasso e caro. “A medida não tem o objetivo de fomento, mas pode obviamente proporcionar a possibilidade de contratação de novas operações”, afirmou Amaro. Ele tentou desvincular as mudanças na contabilização do crédito tributário da crise financeira. 

No que se refere ao FGC, o diretor do BC Antonio Gustavo do Vale destacou que o fundo tem duas funções: garantir as aplicações dos clientes em caso de falência da instituição e permitir o financiamento de seus associados. Vale afirmou que o FGC deve estabelecer internamente limites de empréstimos para os bancos. No máximo, será liberado R$ 1,250 bilhão por operação. Ou seja, serão atendidas instituições com patrimônio de referência (PL) de até R$ 2,5 bilhões, limitados a 50% desse patrimônio.

*Correio Braziliense

Supremo manda Câmara cassar deputado infiel já

Supremo decide que Walter Brito precisa perder o mandato imediatamente. O parlamentar trocou o DEM pelo PRB
Supremo Tribunal Federal (STF) pôs fim ao impasse em torno do destino do primeiro parlamentar cassado por infidelidade partidária. Em julgamento realizado ontem, o STF mandou a Câmara dos Deputados cumprir de imediato decisão da Justiça Eleitoral que cassou o mandato do deputado federal Walter Brito Neto (PB). Ele trocou o DEM pelo PRB. Pela decisão, o presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia (PT-SP), terá que empossar o suplente de Brito Neto, Major Fábio (DEM-PB). 

“Não subsiste razão para o não-cumprimento do determinado pelo egrégio Tribunal Superior Eleitoral”, disse o presidente do STF, Gilmar Mendes, ao negar o último recurso relativo ao caso — proposto pelo PRB para tentar poupar o infiel. 

A indefinição se arrastava havia quase nove meses, desde que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) puniu o deputado e Chinaglia resistia. “Não tem mais o que discutir”, disse o presidente do TSE, Carlos Ayres Britto, que também integra o STF. O presidente da Câmara argumentava que só seguiria a ordem após o encerramento da batalha judicial em torno do tema. Agora, garantiu que vai cumprir a determinação. “Dado que agora é irrecorrível, a Mesa então parte para uma resolução de que ele (Walter Brito) perderá o seu mandato”, disse Chinaglia. A cassação será avaliada hoje em reunião da Mesa Diretora da Câmara. Segundo a secretaria-geral da Casa, a decisão do Supremo deve ser submetida a voto dos integrantes da Mesa. 

Polêmica 

Apesar da polêmica, os ministros do STF evitaram entrar em atrito com Chinaglia. “Não falaria em resistência (da Câmara), acho que há um certo cuidado, tendo em vista ser um caso pioneiro. Não vamos superestimar”, declarou Mendes, ao comentar a demora da Câmara. Ayres Britto também foi cauteloso. “Não tem irritação nenhuma”, comentou. No entanto, minutos antes, durante o julgamento, o comandante do TSE alfinetara o presidente da Câmara. “Me causa preocupação a recalcitrância do presidente da Câmara dos Deputados que, sabedor da decisão do TSE, não se dispõe a cumpri-la”, afirmou. 

Mesmo com a intervenção do Supremo, Brito Neto disse que ainda não desistiu do mandato. E acrescentou que pretende convencer a Mesa a não ser cassado, rechaçando as críticas de que demorou para cumprir a decisão do TSE. O deputado ressaltou que a Câmara deverá seguir o mesmo procedimento em outros casos.
*Correio Braziliense

Mortos chegam a 11 em Minas

Mais uma vítima foi confirmada ontem. Já há pelo menos 200 feridos. Trinta e duas cidades estão em situação de emergência no estado
A chuva intensa já matou 11 pessoas em Minas Gerais desde setembro — seis delas entre segunda-feira e ontem —, e deixou um rastro de destruição e prejuízo em 60 municípios de várias regiões. A última morte ocorreu ontem, às 3h, em João Monlevade, no Vale do Aço, onde o estudante João Paulo Bruno, 21 anos, foi soterrado dentro de casa, no Bairro Luanda. De acordo com o Corpo de Bombeiros, o muro de arrimo que segurava um barranco junto ao imóvel foi pressionado por um deslizamento e ruiu. Em Carmo da Mata, no centro-oeste, o Corpo de Bombeiros achou o corpo de um aposentado, desaparecido desde terça-feira, depois que ele caiu no leito do Rio Bela Vista, quando tentava atravessar um pontilhão. 

Muitas cidades, como Congonhas e Brumadinho, estão literalmente debaixo d’água. A Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (Cedec) informou que 32 municípios já comunicaram situação de emergência. Até a tarde de ontem, havia, oficialmente, 1, 9 mil desabrigados (que perderam as casas), 8,9 mil desalojados (obrigados a sair das residências, mas que podem sonhar em voltar) e pelo menos 200 pessoas estão feridas. Para atender as cidades mais necessitadas, os bombeiros criaram um plano de emergência e, além dos militares da área operacional, o pessoal administrativo está de prontidão. 

A previsão do Centro de Climatologia MG Tempo/Cemig/PUC Minas é de mais chuva até amanhã. De acordo com o meteorologista Ruibran dos Reis, as tempestades foram causadas por um fenômeno chamado zona de convergência do Atlântico Sul. A chuva não dá trégua há cinco dias, principalmente à Grande BH, à Zona da Mata e às regiões Centro-Oeste e Sul. Na região metropolitana da capital, o volume de chuva ultrapassou em 4% o acumulado de todo o mês e o sol só deve aparecer no fim de semana. 

Fuga 

Moradores de Brumadinho, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, começaram o dia lutando contra as inundações. O nível do Rio Paraopeba subiu mais de 3m e alagou imóveis ribeirinhos. Durante todo o dia de ontem, parentes e amigos das pessoas que tiveram suas casas atingidas, com ajuda de servidores da prefeitura, retiraram móveis, eletrodomésticos, roupas e objetos pessoais das cerca de 60 famílias desalojadas. Algumas pessoas foram levadas para escolas públicas e para um salão comunitário, para onde também foram os móveis de quem precisou deixar suas casas. Os bairros mais atingidos foram o Centro, Santo Antônio e Cohab. 

Durante todo dia, solidariedade foi a palavra de ordem no mutirão formado para ajudar os ribeirinhos. Caminhões subiam e desciam as ruas a todo momento, com móveis que pertencem aos desalojados. Carros da prefeitura, veículos particulares e até mesmo ônibus foram usados para fazer a mudança de emergência. Em meio à chuva, só importava salvar o que era possível. Algumas ruas foram totalmente tomadas pela água, que chegou a subir um centímetro por minuto nos momentos mais críticos, segundo moradores.

*Correio Braziliense

R$ 1 bi extra pode ajudar trabalhador

FAT vai usar verba, se for necessário, para pagar até duas parcelas a mais de seguro-desemprego

O Ministério do Trabalho vai monitorar o mercado de trabalho para detectar setores e localidades onde o desemprego pode subir mais do que o normal por conta da crise econômica. Os trabalhadores que vierem a ser atingidos serão prontamente atendidos pelo seguro-desemprego, garantiu ontem o presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), Luiz Fernando Emediato. 

“O FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador) não deixará de amparar o desempregado em nenhuma circunstância”, disse. Ele contou que o Conselho tem cerca de R$ 1,1 bilhão para gastar com o pagamento de até duas parcelas a mais do seguro-desemprego, conforme determina a lei. O dinheiro é suficiente para atender cerca de um milhão de trabalhadores. As parcelas normais do seguro-desemprego variam de três a cinco. A parcela menor tem valor equivalente ao salário mínimo e a maior chega a R$ 776,00 por mês. 

Para subsidiar o Codefat na decisão de aumentar o número de parcelas, a Coordenação-Geral de Estatísticas do Trabalho montou um programa para acompanhar o movimento de demissão de trabalhadores. Com base nos dados mensais do Caged, os técnicos do Ministério do Trabalho vão acompanhar a evolução do emprego por subsetores econômicos e unidades da federação, tomando como referência os dados do mês, do ano e dos últimos 12 meses, a partir de 2003. 

O Codefat espera que o aumento do desemprego se dê a partir do mês de março. “ Foi isso que nos relatou o representante do setor industrial, Lourival Dantas”, disse Emediato. O presidente do Codefat e o secretário de Políticas Públicas de Emprego, Ezequiel Nascimento, asseguraram que não será preciso esperar uma reunião ordinária do Conselho. “Assim que o nível de desemprego fugir da média do setor e da localidade, o aumento de parcelas será autorizado, inclusive ad referendum”, disse Emediato. 

Foi isso o que aconteceu com os trabalhadores atingidos pela tragédia em Santa Catarina. A resolução que amplia o número de parcelas foi aprovada ad referendum e, depois, referendada por todos os conselheiros na reunião realizada ontem. O Codefat ainda aprovou os depósitos especiais nos bancos públicos em 2009. São R$ 10 bilhões que os bancos federais terão para emprestar para garantir o investimento de pequenas e microempresas.

Preocupação 

Em nota ao Codefat, o secretário do Emprego e Relações do Trabalho de São Paulo, Guilherme Afif Domingos, reforçou que o objetivo é “contribuir com o debate acerca das medidas destinadas a combater este preocupante quadro”. Segundo consta no comunicado, a proposta será encaminhada oficialmente ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em entrevista à TV Brasil, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, negou que o governo esteja disposto ou mesmo estude flexibilizar a legislação trabalhista para manter postos de trabalho. “Apostamos sim, nas negociações feitas entre trabalhadores, patrões e sindicatos para impedir demissões”, justificou. 

Representantes dos trabalhadores atacaram duramente a proposta de São Paulo e outras ações que têm como foco mudar a CLT. Para duas das maiores centrais sindicais, mexer nas leis trabalhistas poderá ter caráter permanente, e não temporário. “Flexibilizar lei trabalhista é oportunismo. Querem se aproveitar dessa crise”, disse Artur Henrique, presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT). A Força Sindical, em nota, informou que está orientando seus sindicatos a barrar alterações classificadas como emergenciais. Para Luiz Salvador, presidente da Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas (Abrat), o trabalhador está sozinho e pressionado neste momento. “A culpa desta crise não é de quem está empregado. O problema é que onde passa um boi passa uma boiada e o sindicatos são muito fracos”, resumiu o especialista. 

*Correio Braziliense

AI-5 trabalhista 

É SEMPRE assim. A cada crise, lideranças empresariais aproveitam a brecha para falar em "flexibilização de direitos trabalhistas". Eufemismos à parte, o que se quer é liberdade para demitir com o mínimo de custos -de preferência, sem nenhum custo.

Desta vez, o chefe do coral foi o presidente da Vale, Roger Agnelli.

Teve o mérito de chamar a coisa pelo nome: "medidas de exceção", nada mais apropriado num momento em que os brasileiros relembram os 40 anos do AI-5. Logo se percebeu que a quartelada antitrabalhista dispunha de farta munição. É o que se depreende da proposta da equipe de Guilherme Afif Domingos, secretário do (Des) Emprego e Relações do Trabalho do governo tucano de São Paulo.

A papelada fala candidamente em medidas para "atenuar o impacto da crise no emprego formal" (mais um eufemismo). O que interessa vem a seguir: "Uma medida provisória estabeleceria entre nós a figura de suspensão temporária do contrato de trabalho [...]. Não haveria para a empresa a necessidade de desembolso de verbas rescisórias. O trabalhador cujo contrato fosse suspenso seria considerado tecnicamente como desempregado, teria direito a receber o benefício do seguro-desemprego".

O documento paulista torce para que a idéia vingue e a exceção se torne regra. No melhor estilo Gama e Silva, prossegue: "Ao longo do ano, os impactos da criação do novo instituto seriam avaliados e as autoridades poderiam examinar a conveniência de sua manutenção para períodos subseqüentes".

Em bom português, propõe-se que o patronato demita sem gastar com direitos trabalhistas, o Estado conceda uma esmola e, depois, quem sabe, o "tecnicamente desempregado" e a empresa que o demitiu se encontrem por aí. Como o trabalhador irá pagar suas contas neste período (e nos "subseqüentes"...) é um mistério. Sabe-se apenas que não existe no país supermercado, escola ou repartição pública que alivie o orçamento do cidadão que porte um crachá escrito "tecnicamente desempregado".

Os Estados Unidos de Bush, Madoff, Greenspan & Cia não são, obviamente, nenhum exemplo edificante. Mas lá, pelo menos, os grandes executivos, até para não pegar mal, se dispõem a abrir mão de salários, bonificações e outras benesses durante a tormenta. Claro, muito disso é jogo para a galera: a maioria acumulou gordura para queimar nesta era de vacas magras.

Já os nossos empresários, com as ressalvas de praxe, nem se dão a esse trabalho de relações públicas. Os banqueiros, que nunca lucraram tanto, pedem dinheiro público para não quebrar -e recebem; as montadoras, que nunca venderam tanto, passam o chapéu pelo governo -e recebem; agora, as empresas, sem nenhuma cerimônia, querem carta-branca para demitir a custo zero. É bom se preparar.

*Folha de S.Paulo

CSN já demitiu até 400, diz sindicato 

Siderúrgica admite demissões, mas afirma que dispensas foram de rotina 

A Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) demitiu desde anteontem de 300 a 400 funcionários na usina Presidente Vargas, em Volta Redonda (RJ), informou ontem o Sindicato dos Metalúrgicos do Sul Fluminense. A empresa, que anunciou recentemente férias coletivas de 20 dias para 2.500 empregados, admitiu demissões, mas não confirmou o número de dispensados e negou qualquer relação com a crise financeira internacional. 

Para o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do Sul Fluminense, Renato Soares, as demissões são uma forma de pressionar a categoria, que recusou recentemente uma série de propostas da empresa para enfrentar a crise. Entre elas, a redução de vários benefícios de empregados da siderúrgica. 

- A empresa teve grandes lucros até o segundo trimestre deste ano e tem muita gordura para queimar. Ela quer sair da crise com lucro - afirmou o sindicalista. - A CSN tem condições de esperar até março sem fazer demissões. 

Cortes de "colaboradores em processo de aposentadoria" 

Em nota, a CSN informou que "está antecipando demissões de rotina (turn-over) que aconteceriam em dezembro e janeiro." A maior parte das demissões seria de "colaboradores que já estão em processo de aposentadoria ou já se aposentaram" e "não têm relação com a crise, cujas discussões com os metalúrgicos ainda não se encerraram." 

Mas segundo Soares, esse tipo de demissão envolveria, em média, só 30 funcionários por mês. Ele disse que empregados de menos de 40 anos e com poucos anos de casa foram demitidos. A CSN não comentou a informação. A queda-de-braço entre sindicato e a CSN está ligada a quatro itens propostos pela empresa para cortar gastos: aumento do turno para 8 horas; licença a funcionários com redução de salário; corte de gratificação de férias; e criação de banco de horas.

*O Globo
FAT tem R$ 1 bi para parcela extra do seguro-desemprego 

Número de meses de recebimento, que é de três a cinco, pode ser ampliado para sete. Dinheiro será usado para pagar parcelas adicionais a até 1 mi de trabalhadores que venham a ser demitidos por causa da crise mundial

O FAT (Fundo de Amparo ao Trabalho) dispõe de um "colchão" de R$ 1,1 bilhão para pagar parcelas adicionais do seguro-desemprego a até 1 milhão de trabalhadores que venham a ser afetados por demissões em massa provocadas pela crise. Ontem, o Ministério do Trabalho anunciou a criação de uma ferramenta para monitorar setores que registrem níveis de desemprego fora do padrão.

A legislação permite que desvios ou anormalidades na média de demissões de um determinado setor levem à ampliação do seguro-desemprego em duas parcelas extras ao trabalhador (hoje são pagas de três a cinco parcelas, mas há previsão para pagamento de até sete). As prestações extras precisam ser aprovadas pelo Codefat (Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalho), que tem entre seu membros o ministro do Trabalho, Carlos Lupi.

"O FAT tem um bom "colchão", mas imaginamos que não será necessário usar tudo. O FAT não deixará de amparar ninguém em nenhuma circunstância", disse Luiz Fernando Emediato, presidente do Codefat. Segundo ele, propostas para ampliação do seguro-desemprego ou da Bolsa Qualificação -conhecida como "lay off", onde há suspensão do contrato de trabalho, em vez de demissão- para dez parcelas dependem de mudança na lei.

O secretário de Emprego e Relações do Trabalho de São Paulo, Guilherme Afif Domingos, enviou ao Codefat estudo da Fipe (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) para adoção do "lay off" pelo prazo de dez meses.

O secretário de Políticas Públicas de Emprego do ministério, Ezequiel Nascimento, disse que uma medida nesse sentido requer decisão de governo e aprovação pelo Congresso.

Comparação

Com o monitoramento, o governo avaliará o desempenho de nove setores de atividade, que poderão ser desdobrados em mais de 600 classes. A idéia é analisar os números do emprego em cada Estado em relação aos últimos 12 meses, ao acumulado do ano e aos últimos anos (desde 2003).

Para o diretor do Departamento de Emprego e Salários do ministério, Rodolfo Torelly, o mecanismo permitirá a comparação de um setor com ele mesmo. "Vamos definir um corte, mas já trabalhamos com a hipótese de, com variação negativa acima de 30%, sugerir ao Codefat adotar medidas", disse Torelly. O prazo de variação, acrescentou o diretor, pode ser dos últimos três meses.

Em reunião ontem, o conselho aprovou a liberação de R$ 10 bilhões -sendo R$ 4 bilhões em recursos novos- para financiar investimentos de micro e pequenas empresas a partir de janeiro de 2009.

*Folha de S.Paulo
Governo vai monitorar demissões 

A partir de segunda-feira, quando serão divulgados os dados referentes às contratações com carteira de novembro, o governo fará um monitoramento minucioso sobre o nível do emprego no país para indicar quais setores da economia estão sendo mais prejudicados com a crise e que serão beneficiados com o pagamento de duas parcelas adicionais do seguro-desemprego. Atualmente, o Fundo de Amparo ao Trabalhador (fat) dispõe de um colchão de R$1,1 bilhão para fazer frente a esta situação, quantia suficiente para atender um milhão de trabalhadores, segundo cálculos do Ministério do Trabalho. 

As áreas em que a eliminação de postos superar 30% serão indicadas ao Conselho Deliberativo do FAT (Codefat), que tem autorização legal para ampliar o benefício de três para cinco ou de cinco para sete mensalidades (dependendo do tempo trabalhado). 

Em outra ação que poderá ajudar a mitigar efeitos da crise, ontem os conselheiros aprovaram a destinação de R$10 bilhões (sendo R$4 bilhões em recursos novos) para empréstimos a micro e pequenas empresas em 2009, via bancos públicos. 

Atualmente, o benefício do seguro-desemprego varia entre três e cinco parcelas e o valor pago fica entre o salário mínimo (R$415) e R$776.

*O Globo

Na contramão do mundo, Brasil segura taxa de juros

A ameaça de recessão mundial em 2009 tem levado a maioria dos países a reduzir a taxa básica de juros para estimular a atividade econômica. Levantamento da LCA Consultores, atualizado até a primeira semana de dezembro, revela que 28 nações entre 52 baixaram o juro desde a quebra do Banco Lehman Brothers, em setembro. Esse evento é considerado o responsável pelo aprofundamento da crise global. Outros 17 países mantinham suas taxas e sete a elevaram. 

O Brasil mantém a Selic em 13,75% ao ano desde agosto. Segundo analistas, a opção do Banco Central (BC) é explicada por dois fatores. O primeiro é que a demanda no País vinha crescendo fortemente até setembro, ao contrário dos países desenvolvidos, que há algum tempo enfrentam quedas expressivas do consumo. O segundo é a valorização do dólar ante o real, que se reflete na alta da inflação. 

"A crise aqui tem uma natureza diferente da dos Estados Unidos. Portanto, para doenças distintas, é preciso dar remédios distintos", diz o professor da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (USP) Fabio Kanczuk. Segundo ele, os EUA estão lidando com o estouro de uma bolha (neste caso, imobiliária), que se refletiu no restante da economia, derrubando a demanda. Por isso, na terça-feira, o Federal Reserve (Fed, o banco central do país) reduziu a taxa de juros de 1% para um intervalo entre 0 e 0,25% ao ano. 

O Brasil, explicou Kanczuk, se depara com um efeito colateral da crise americana e da desaceleração mundial: a expressiva queda dos preços das commodities. "O País vinha crescendo na faixa de 5% ancorado nos altos preços desses produtos. Agora, precisa diminuir sua expansão para a faixa de 3% para acomodar esse choque", disse. 

Na avaliação dele, o BC dirigido por Henrique Meirelles age corretamente ao esperar mais tempo para mexer na Selic. Kanczuk lamenta a indicação do Comitê de Política Monetária (Copom), após a última reunião, de que diminuirá a Selic em janeiro. Para ele, a valorização do dólar nos últimos meses (31,8% entre meados de setembro e ontem) vai se refletir na inflação no primeiro trimestre. "Se o BC cortar o juro em janeiro, enfrentará um constrangimento à frente", disse. 

Lilian Fujy, economista do Banif Investment Bank, também acredita que o risco de repasse da alta do dólar para a inflação é o que tem mantido o BC cauteloso. A economista observa, ainda, que a expectativa do mercado para o IPCA, índice oficial de inflação do Brasil, em 2009 permanece acima da meta - 5,2% ante 4,5%. 

No entanto, ela observa que a expressiva queda da atividade econômica, refletida em indicadores como a produção industrial de outubro, levará o Copom a cortar a Selic já em janeiro. A especialista está revisando a projeção para a taxa básica no ano que vem, mas disse que tende a optar por uma queda de 0,5 ponto porcentual no mês, o que a levaria para 13,25% ao ano. 

Para o fim de 2009, ela espera que a Selic esteja em 12,25% ao ano. "As commodities estão caindo mais do que se esperava, o que tem compensado o efeito da alta do dólar na inflação", explica Lilian.
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Fraude desvia R$10 milhões do INSS 

Uma operação policial desbaratou ontem um esquema de fraude de benefícios previdenciários que pode ter causado prejuízo de R$10 milhões aos cofres públicos. A quadrilha agia em Miguel Pereira (RJ) e no Rio de Janeiro, com a participação de servidores do INSS, intermediários e colaboradores. A operação foi batizada de Inseminação Artificial. 

Eram concedidos benefícios com a inserção de vínculos empregatícios falsos no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). Há indícios de fraude em mais de 400 benefícios de aposentadoria rural, por tempo de serviço e por tempo de contribuição. 

Além de garantir pagamentos por tempo indeterminado, esses benefícios possibilitam a retirada de quantias elevadas a título de valores devidos (concessão retroativa). As primeiras irregularidades datam de 2005. Os interessados pagavam valores a partir de R$6 mil pelo serviço fraudulento. 

Entre os envolvidos estão Cláudio Regi de Oliveira Pinto, chefe da agência do INSS em Miguel Pereira, e Eunício Teixeira dos Santos, vereador eleito de Paty de Alferes (RJ).
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